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CONTRATO N. ° 034/2017.

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO,
MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS E^l DO OUTRO,
CONSULTRE CONSULTORIA E TREINAMENTO

LTDA. I

O MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscritoj no CNPJ N.-
13.646.005/0001-38, com sede na Praça Graciliano de Freitas, s/n, Aiagoinhas - BA, neste ato representado
peio Prefeito, o Sr. JOAQUIM BELARMINO CARDOSO NETO, brasileiro, casado, médico, inscrito no CPF sob
n°. 255.102.315-72 e CRM/BA n®. 10101, doravante denominado CONTRATANTÉ e â CONSULTRE
CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.° 36.003.671/000,1-53, bom a sede Av.
Chapagnat, n-. 645, Ed. Palmares, Sala 502, Centro, Viia Velha - ES, neste ato representada por EDNA
ALEXANDRINA DOS SANTOS, brasileira, desquitada, administradora de empresas, pOrtadora da carteira de
identidade n®. 266.851 SSP/ES, inscrita no CPF sob o n-. 525.434.477-68, residente je domiciiiado na Rua
Fortaleza, n-. 1176, Apto. 102, Ed. Monterrey, Itapuã, Vila Velha - ES; BRUNO AHNERT, brasileiro, casado,
portador do RG n-. 1.299.608 SSP/ES, inscrito no CPF sob o n-. 088.318.187-83, empresário, residente e
domiciliado na Rua Fiumberto Serrano, n°. 520, Apto. 304, Ed. Verdes Mares, Praia da Costa, Vila Velha - ES;
KELLEN AHNERT, brasileira, solteira, empresária, portador do RG n®. 1.299.276 SSP/ES, inscrita no CPF sob
o n-. 045.607.837-13, residente e domiciliada na Rua Fortaieza, n-. 1176, Apto. 102, Ed. Monterrey, Itapoã, Viia
Velha - ES e FELIPE AHNERT, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n-. 1.705.098 SSP/ES, inscrito
no CPF sob o n-. 055.030.337-52, residente e domiciliado na Rua Fortaleza, n-, 1176,j Apto. 102, Ed.
Monterrey, Itapuã, Vila Velha - ES, doravante denominada CONTRATADA, resolvem pactuar o presente
Contrato, segundo as condições nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1.-0 presente contrato é celebrado com base na Inexigibilidade de Licitação n.- 012/2017, fulcrada nos
art. 25, inciso II, c/c art. 13, III da Lei 8.666/93, conforme Processo Administrativo n° 2101/2017.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. - Constitui o objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR
CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DO MUNiCÍPiO, ATRAVÉS DE CURSO DE EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA, FiNANCEiRA E CONTÁBiL DE FORMA INTEGRADA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

CLÃUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) atender prontamente às solicitações do CONTRATANTE; j
b) executar com perfeição o objeto do Contrato, garantindo, portanto, serviços de primeira qualidade;

c) credenciar um ou mais propostos para acompanhar, junto ao CONTRATANTE, a tramitação das suas
faturas. j
d) responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a terceiros, quando da
execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou o
acompanhamento do CONTRATANTE; j
e) não delegar ou transferir a execução do contrato a terceiros, sem prévia anuência da Administração;

f) comunicar ao CONTRATANTE quando verificar condições inadequadas para a realização dos serviços ou
a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução.

CLÃUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

4.1. - O CONTRATANTE se obriga a:
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a) dar ciência a CONTRATADA de quaiquer modificação a ser feita no Contrato, com a antecedência mínima
de 30 (trinta) dias;

b) designar prepostos para fiscalizar a execução deste Contrato; '

c) efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos a CONTRATADA;

d) verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e incorretas,
ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apreseritação' da novas faturas
corretas;

I

e) notificar por escrito, a CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste Contrato;

f) declarar os serviços efetivamente prestados. '

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1.-0 Contrato terá vigência de 15 dias, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de
acordo com o art. 57 da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em C3S0 d© rGscissO) obrÍQâr"S©~â o CONTRATANTE, ©p0n©s, 30 pHQâmGnto dos
serviços prestados.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO '

6.1. - O valor global deste Contrato é da ordem de R$26.700,00 (vinte e seis mil e setecentós reais).

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO ,

8.1.-0 pagamento será efetuado em parcela única, mediante apresentação da (s) respectiva(s) Nota(s)
Fiscal(is)/Fatura(s), devidamente aceita(s) e aprovada(s) pela unidade competente, através de ordem bancária
creditada em favor da CONTRATADA, desde que os certificados de conclusão sejam efetivamente
entregues. j

PARÁGRAFO SEGUNDO - Havendo erro nas faturas ou descumprimento das condições do ajuste, no todo ou
em parte, a tramitação das mesmas será suspensa para que a CONTRATADA 'tome;' as providências
necessárias à devida correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de representação
das faturas após regularizada a situação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O CONTRATANTE poderá sustar no todo ou parte, os pagamentos devidos
sempre que ocorrer irregularidades na prestação dos serviços ou nas faturas apresentadas. ^

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. - As despesas decorrentes da Contratação do objeto deste Contrato correrão à corjita dos recursos
alocados no orçamento:

SECRETARIA PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA FONTE

SEFAZ 2.080 3.3.90.39 000

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO
I

10.1. - A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato ficarão a cargo da Secretaria Municipal da
Fazenda sem excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA na forma das disposições estabelecidas
na Seção IV, da Lei n.- 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94. !

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE, através da sua fiscalização, rejeitará no todo ou joarte os serviços
executados em desacordo com o previsto neste Contrato.

f pSTo^-
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
■  -1

I

11.1. - Este Contrato poderá ser rescindido peio CONTRATANTE, independentemente de notificação ou
interpeiação judicial, sem que assista a CONTRATADA direito a quaiquer indenizaçãjo, nas seguintes
hipóteses: !

a) inadimpiemento peia CONTRATADA de quaisquer das CLÁUSULAS e condições aqui estábeiecidas;

b) atraso no cumprimento das "Ordens de Serviço";

c) superveniência de incapacidade financeira da CONTRATADA devidamente comprovada; '

d) faiência, iiquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da CONTRATADA, requeridas ou decretadas;

e) cessão totai ou parcial deste Contrato e dos créditos deie decorrentes, sem prévia e escrita autorização do
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Rescindido o Contrato, por quaisquer destes motivos, a CONTRATADA terá
direito, apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ficará o presente Contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de
aviso ou interpeiação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos, enumerados nos
arts. 78 e 80 da Lei n.^ 8.666/93, alterada peia Lei n.- 8.883/94. i

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA COBRANÇA JUDICIAL

13.1. - As obrigações e importâncias devidas pela CONTRATADA ou CONTRATANTE serão cobradas
através de processo de execução, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção, sempre que possível.

I

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

14.1. - De conformidade com o art. 86, da Lei n.= 8.666/93, alterada pela Lei n- 8.883/94, o atraso injustificado
na execução dos serviços objeto deste Contrato, sujeitará a CONTRATADA à muita de 0,33% (zero virguia
trinta e três por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço ou entrega não
realizado. A partir do 31- (trigésimo primeiro) dia de atraso, será observado o percentual de 0,43% (zero vírgula
quarenta e três por cento) ao dia até o limite máximo de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, sem
prejuízo das sanções previstas no Parágrafo Único desta Cláusula.

PARÁGRAFO ÚNICO - A adjudicatária CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimpiemento de suas
obrigações, às seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis
e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 8.666/93, em sua atual redação, apurajdo em processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional: i

a) Advertência; i

b) Muita de até 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato quando o contratado, sem justa causa, deixarde cumprir o prazo estabelecido na sua proposta, conforme estabelecido na CLÁUSULA.14.1 ; j
c) Multa de até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do contrato por violação de qualquer dispositivo
contratual, dobrável em caso de reincidência; j

I

d) Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de licitar e contratar com o Município de
Aiagoinhas, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto pendurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. ,,
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14.2. - A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será
de competências do Prefeito Municipal de Alagoinhas, as demais penalidades serão de competência do(s)
Secretário(s) da(s) Secretaria(s) solicitante(s), no caso em apreço a Secretária Municipal da Fazenda.

PARÁGRAFO SEXTO - Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde
que compatíveis com os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, ps princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado. '!

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

16.1. - Fica eleito o Foro da cidade de Alagoinhas, Estado da Bahia, para solução de questões relativas a este
Contrato, com expressa renúncia das partes a qualquer outro, por mais especial que seja.

E por estarem de pleno acordo, assinam este instrumento em 05 (cinco) vias de igual teor e forma.

Alagoinhas, 18 de abril de 2017.
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PREFEITO

CONTRATANTE

CONSULTRE CONSULTORIA E TRÉNAMENTO LTDA
Rep. p/ Edna Alexandrina Dos Santos,I Bruno Ahnert, Kelien

Ahnert, Felipe Ahnert
CONTRATADA

TESTEMUNHA 1: _
CPF: 0'^3. -Í3%-2I

TESTEMUNHA 2: Jbi»'.!)/!;. ;
CPF: pi
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